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Moção nº 163, de 2021
Conclamo a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para que manifeste moção de repúdio ao episódio as Gestoras e responsáveis da Escola Estadual Aníbal de Freitas, no Município de Campinas/SP, referente ao ato de preconceito e intimidação, ocorrido na data de 11 de junho de 2021, hostilizando o estudante de 11 anos, após o menino sugerir um trabalho escolar com o tema LGBTQIA+.
Tal absurdo ocorreu em 11 de junho de 2021, após o aluno sugerir em um grupo de WhatsApp do 6º ano do Ensino Fundamental, onde encontra-se alunos, pais e gestores da Escola em questão, o tema de trabalhado a ser discutido em sala de aula por conta do mês do orgulho LGBTQIA+, que é celebrado neste mês de junho.
Logo após, várias mensagens hostis foram enviadas ao garoto de 11 anos, causando tamanho espanto e transtorno emocional a esse. Ainda, uma dessas mensagens, com número identificado como sendo da diretora da escola, exigindo que o estudante apagasse a proposta imediatamente. Conforme relato da irmã do garoto, essa, recebeu uma ligação de uma mulher que seria a coordenadora da escola, causando espanto com a rispidez com aluno e referente assunto.
A Polícia Civil do município irá analisar as mensagens do grupo de WhatsApp da Escola Estadual Aníbal de Freitas, do município de Campinas/SP, apurando a denúncia registrada pela família na data de 12 de junho de 2021.
Ainda vale salientar, que a Secretaria de Educação de São Paulo (Seduc-SP) informou que a Diretoria Regional de Educação de Campinas Leste esteve na escola e “deu início às apurações para que todas as medidas cabíveis possam ser adotadas de forma assertiva". O aluno e a família serão recebidos na data de 15 de junho de 2021, para um acolhimento, segundo a pasta.
É demasiadamente preocupante tal ato ocorrido recentemente, com um menino de apenas 11 anos. Ainda temos que salientar, que estamos no mês mundial de orgulho LGBTQIA+. Movimento esse de aquisição e conscientização dos direitos destes, assim como combate à discriminação e a intolerância, reforçando a importância do respeito e da promoção de equidade social e profissional de pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexuais e assexuais.
Ainda, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, tem por entendimento e determinação que o crime de racismo seja enquadrado nos casos de agressões contra pessoas LGBTQIA+ até que uma norma específica seja aprovada pelo Congresso Nacional.
Assim, os crimes de ódio contra pessoas LGBTQIA+ serão punidos na forma de crime de racismo, que é considerada pela lei uma conduta inafiançável e imprescritível. A pena varia entre um e cinco anos de prisão, de acordo com a conduta.

Já de acordo a LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990, que Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, em seu Item II e V do Artigo 16º, Artigo 17º e Artigo 18º, especificamente resguarda o direito a inviabilidade integridade física, psíquica e moral, assim, como o direito a dignidade e liberdade de expressão sem discriminação, como segue:

...”CAPÍTULO II - Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade
Artigo 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à

dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como

sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e

nas leis;
Artigo 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
....

II - opinião e expressão;

...
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
...
Artigo 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças,

dos espaços e objetos pessoais.
Artigo 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
Ainda, quanto ao direito à educação digna, é taxado em seu Artigo 18º-A, Item II, como segue:
Artigo 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los.

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente que:

a) humilhe; ou

b) ameace gravemente; ou

c) ridicularize.
Por fim, requer que a presente moção de repúdio seja encaminhada ao Exmo Srº Dário Saadi, Prefeito do Município de Campinas/SP; Exmo Srº Wanderley de Almeida, Vice-prefeito e Secretário de Relações Institucionais do Município de Campinas/SP, Exmo. Srº José Tadeu Jorge, Secretário de Educação do Município de Campinas/SP, para que seja dada a devida ciência.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta veemente repúdio, ao episódio as Gestoras e responsáveis da Escola Estadual Aníbal de Freitas, no Município de Campinas/SP, referente ao ato de preconceito e intimidação, ocorrido na data de 11 de junho de 2021, hostilizando o estudante de 11 anos, após o menino sugerir um trabalho escolar com o tema LGBTQIA+.
Sala das Sessões, em 16/6/2021.

a) Adriana Borgo
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